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INTRODUÇÃO E AGENDA

Å"Olá, seja muito bem -vindo, seja muito bem -vinda! 

Eu sou a professora Adriana Marques Dias e 

daremos início ao nosso treinamento prático de 

contabilidade, com foco em processos societários e 

escrituração.

ÅO objetivo principal deste curso é construir uma 

ponte sólida entre a rotina legal do paralegal e os 

lançamentos contábeis que alimentam o 

CONTABILIDADE. Passaremos pela constituição de 

empresas, tipos jurídicos, licenciamentos, mutações 

contratuais e processos complexos como 

reestruturações e incorporações. Prepare seu 

material e vamos começar pelo Módulo 1!"



NOSSA AGENDA

Å Módulo 1: Constituição e Processos 

Societários na Prática

Å Tipos Jurídicos e Naturezas Jurídicas:

Sociedade Limitada (LTDA), Sociedade 

Limitada Unipessoal (SLU), S/A e o 

Ecossistema do MEI.

Å Viabilidade e Redesim : Consulta de 

viabilidade de nome, localização e objeto 

social.

Å Elaboração de Atos Societários: Contrato 

Social, Estatuto Social, Atas de Assembleia 

e Acordo de Sócios.

Å Tramitação e Registro: Protocolo na Junta 

Comercial, Receita Federal (CNPJ), 

Inscrição Estadual e Municipal.

Å Licenciamento: Alvarás de funcionamento 

e dispensa de alvarás de baixo risco.

Å Módulo 2: Alterações Contratuais, 

Reestruturação e Encerramento

Å Alterações de Rotina: Entrada e saída de 

sócios, alteração de endereço, atividade 

econômica (CNAE) e capital social.

Å Transformação de Tipo Jurídico: Passo a 

passo prático para mudar a natureza 

jurídica da empresa.

Å Dissolução e Liquidação: Processo de 

distrato social e encerramento definitivo de 

empresas nos órgãos públicos.



NOSSA AGENDA

Å Módulo 3:  Processo de Incorporação 

Å Etapas Prévias e Elaboração de 
Documentos

Å Protocolo de Incorporação:

Å Justificação:

Å Laudo de Avaliação:

Å Exceção importante do DREI: É 
expressamente permitida a 

incorporação com patrimônio líquido 
negativo . Nesse caso específico, a 
incorporadora não realiza aumento de 
capital social nem emite novas quotas. 

Å Módulo 4:  Escrituração Contábil e 
Adequação Normativa

Å Princípios e o Regime de Competência:
Organização documental e 
classificação de contas.

Å Escrituração na Prática: A escrituração 
dos fatos societários envolve o registro 
contábil de eventos que alteram a 
estrutura jurídica, o capital social ou a 
relação com os sócios da empresa. 
Diferente das operações comerciais 
diárias, esses lançamentos baseiam -se 
em atas, contratos sociais e alterações 
contratuais registrados na Junta 
Comercial.



NOSSA AGENDA

Å Módulo 5: PROCESSOS DE REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA

Å O Fluxo de Execução Técnica

Å Impactos Contábeis e Fiscais Críticos

Å Normas Contábeis (NBC TG e Legislação Societária)

Å Práticas Tributárias e Fiscais (Receita Federal e CTN)

Å Processo societário de Incorporação

Å Processo societário de Cisão

Å Processo societário de Fusão 

Å Processo societário de Transformação

Å



APRESENTAÇÃO: O DREI E 
AS REGULAMENTAÇÕES DO 
REGISTRO EMPRESARIAL

O DREI E AS REGULAMENTAÇÕES DO REGISTRO PÚBLICO 

DE EMPRESAS### GUIA PRÁTICO PARA PROFISSIONAIS E 

ACADÊMICOS DE CONTABILIDADE



OBJETIVOS DA APRESENTAÇÃO
D

R
E

I Compreender o papel do DREI no cenário nacional.

Dominar
a estrutura do Registro Público de 

Empresas.

Analisar
as principais Instruções Normativas ( INs) e 

atualizações recentes (incluindo a IN 
DREI/MEMP nº 1/2026).

Identificar
os impactos práticos na rotina do 

contador.



O QUE É O DREI?

Definição: Departamento Nacional de Registro Empresarial e 
Integração.

Natureza: Órgão federal subordinado ao Ministério do 
Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte (MEMP).

Função 
Principal:

Órgão central e normatizador do Sistema Nacional de 
Registro de Empresas Mercantis (SINREM).

Atuação: Ele não executa o registro diretamente, mas dita as regras 
que as Juntas Comerciais devem seguir.



A ESTRUTURA DO SINREMO SISTEMA FUNCIONA EM 
DOIS NÍVEIS COMPLEMENTARES:

1. Órgão Normativo (Federal): DREI ð
Supervisiona, orienta e edita 
Instruções Normativas para garantir 
a uniformidade nacional.

2. Órgãos Executores
(Estaduais): Juntas Comerciais 
(ex: JUCESP, JUCERJA) ð
Executam o arquivamento, 
matrícula de profissionais e 
autenticação de livros 
contábeis.



A PEDRA ANGULAR ðINSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 81/2020
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Propósito: Unificou dezenas 
de normas antigas em um 

único texto para simplificar e 
desburocratizar.

Manuais de Registro: 
Contém os anexos práticos 
com o passo a passo para:

Anexo II: Empresário 
Individual

Anexo III: Sociedade 
Limitada (Ltda)

Anexo IV: Sociedade 
Anônima (S.A.)

Anexo V: Cooperativa



ATUALIZAÇÃO RECENTE ðIN 
DREI Nº 1/2025

Regras de Nome Empresarial: Foco 
na flexibilização e composição de 

firmas/denominações.

Sociedades Unipessoais (SLU): 
Regulamentação do uso do nome 
do sócio único (pessoa física) na 

firma da empresa, permitindo 
abreviações nos prenomes (ex: J. 

Alves da Silva), mantendo a opção 
de uso de denominação social 

comum se preferido.



O MARCO ATUAL ðIN 
DREI/MEMP Nº 1/2026

Foco:Padronização 
e coleta de dados 

cadastrais 
empresariais no 

âmbito do SINREM.

Inter operabilidade: 
Integração e 

compartilhamento 
de bases cadastrais 

entre as Juntas 
Estaduais e órgãos 

Federais.

Inclusão e 
Estatística:Previsão

de campos 
facultativos para 

monitoramento de 
políticas públicas 

(como 
empreendedorism
o feminino, jovens 

empreendedores e 
diversidade).

Conformidade: 
Rigorosa aderência 

às diretrizes da 
LGPD (Lei Geral de 

Proteção de 
Dados).



TIPOS DE ANÁLISE PELAS JUNTAS 
COMERCIAIS

As decisões de arquivamento ocorrem por 
três vias principais:

Análise

ÅSingular:Decidida por 
um único vogal ou 
servidor (atos mais 
simples, prazos rápidos 
de até 2 dias).

Análise Colegiada:

ÅJulgada por Turmas de 
Vogais (atos 
complexos, fusões, 
cisões, S/A, prazo 
médio de 5 dias).

Registro 
Automático:

ÅConcessão imediata 
por cruzamento 
eletrônico de dados se 
utilizados contratos -
padrão do DREI.



PROCESSOS DE RECURSOS 
ADMINISTRATIVOS

Se a Junta 
Comercial 

formular uma 
exigência ou 
indeferir um 
ato com o 

qual o 
contador 

não 
concorda:

1. Pedido de 
Reconsideração:

Enviado ao 
próprio analista 

da Junta 
Comercial.

2. Recurso ao 
Plenário:

Julgamento pelo 
colegiado 

máximo da Junta 
Estadual.

3. Recurso ao 
DREI:

Última instância 
administrativa 

em nível federal 
(decisão 

definitiva).



O IMPACTO PRÁTICO NA 
ROTINA CONTÁBIL

Porta de Entrada:

ÅAtravés da REDESIM, o 
registro na Junta 
dispara o CNPJ e 
inscrições fiscais de 
forma automática.

Redução de 
Exigências:

ÅConhecer os Manuais 
do DREI evita retrabalho 
e atrasos na abertura 
ou alteração de 
clientes.

Autenticação 
Eletrônica:

ÅPapel do contador na 
validação de livros 
contábeis digitais 
(SPED/ECD) integrados 
ao ecossistema do 
SINREM.



CONCLUSÃO E DICAS

ÅFiquem atentos :

Å O Direito Societário e o Registro Público são dinâmicos. A 

legislação muda frequentemente.

ÅConsultem a Fonte :

ÅSempre validem as regras diretamente no portal oficial 

do DREI antes de redigir um contrato.

Å*Diferencial Competitivo :

Å Um contador que domina legalização e reorganização 

societária entrega alto valor consultivo ao mercado.



EVOLUÇÃO RECENTE ðIN DREI Nº 
1/2024

ÅVisual Law : Autorização expressa para uso de 

elementos visuais (gráficos, fluxogramas, cores) 

em contratos sociais para facilitar a leitura.

ÅDesburocratização:Correção de lacunas 

interpretativas e simplificação no fluxo de 

arquivamento de atos societários complexos.

ÅSegurança Jurídica:Alinhamento técnico direto 

com as decisões do Direito Societário moderno.



CONSTITUIÇÃO DE EMPRESAS E 
CAPITALIZAÇÃO DE NEGÓCIOS

Subtítulo : Alinhando os Atos da Junta 

Comercial à Escrituração Prática



O ELO ENTRE O PARALEGALE O 
BALANÇO

ÅTítulo: Do Papel ao Primeiro Lançamento Contábil

ÅMensagem Chave: A contabilidade não adivinha 

saldos; ela traduz o pacto societário .



ESTRUTURA VISUAL (O FLUXO 
INICIAL):

Deliberação:

ÅSócios definem o valor e 
a divisão das quotas.

Registro: Contrato 
Social

Åé arquivado e deferido 
na Junta Comercial.

Escrituração:

ÅCapturar os dados da 
Redesim para abrir os 
livros.





COMPLIANCE CONTÁBIL

ÅO ponto de partida é o 

Contrato Social

registrado na Junta 

Comercial [SANTOS et al. , 

2015]. 

ÅÉ este documento legal 

que estabelece o valor 

do Capital Social , a 

divisão das quotas e a 

forma como os sócios 

colocarão os recursos no 

negócio.

ÅOs Três Estágios 

Contábeis do Capital 

Social

Å Capital Autorizado:

Å Capital Subscrito :

Å Capital Integralizado:



TRÊS ESTÁGIOS CONTÁBEIS DO 
CAPITAL SOCIAL

Capital 
Autorizado:

É o limite máximo de capital que a empresa pode captar sem 
necessidade de fazer uma nova alteração contratual 
(comum em Sociedades Anônimas).

Capital 
Subscrito:

É a promessa formal. No momento em que os sócios assinam o 
Contrato Social, eles se obrigam juridicamente a entregar um 
determinado valor para a formação da empresa. É o 
compromisso de aporte.

Capital 
Integralizad
o:

É a realização da promessa. É o momento em que o sócio 
efetivamente transfere o dinheiro, o veículo, o imóvel ou as 
mercadorias de sua propriedade pessoal para o patrimônio e 
a conta bancária da nova pessoa jurídica.



A MECÂNICA DOS 
LANÇAMENTOS PRÁTICOS 
(DÉBITO E CRÉDITO)

ÅPasso 1: O Registro da 

Subscrição (A 

Promessa)

ÅPasso 2: A 

Integralização Prática 

(A Entrega dos 

Recursos)



O PLANO DE CONTAS DO 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO

ÅTítulo: Onde Registrar no Patrimônio Líquido?

ÅDestaque Técnico: Uso obrigatório de Contas 

Redutoras para controle de adimplência dos 

sócios.

ÅMapeamento de Contas:

Å2.04.01.01.001 - Capital Subscrito ʒʒ˅ Conta Credora

(Valor nominal total).

Å2.04.01.01.002 - Capital a Integralizar ʒ˅ Conta Devedora

(Redutora do PL; o que o sócio ainda deve).



PASSO 1: O 
REGISTRO DA 
SUBSCRIÇÃO



PASSO 1: O REGISTRO 
DA SUBSCRIÇÃO (A 
PROMESSA)

DÉBITO:Capital a Integralizar (Sócio 

A) [PL - Redutora] ʒʒ˅R$ 50.000,00

DÉBITO:Capital a Integralizar (Sócio 
B) [PL - Redutora] ʒʒ˅R$ 50.000,00

CRÉDITO:Capital Subscrito 

[Patrimônio Líquido] 

ʒʒʒʒʒʒʒʒʒʒʒʒʒʒʒʒʒ˅R$ 

100.000,00



VISÃO DO BALANÇO APÓS O PASSO 
1:

BALANCO PATRIMONIAL

ATIVO PASSIVO

PATRIMONIO LIQUIDO

Capital Subscrito 

R$  
100.000,00 

Capital a Integralizar (Sócio A) [PL
- Redutora] -R$ 50.000,00
Capital a Integralizar (Sócio B) [PL
- Redutora] -R$ 50.000,00

R$     -
R$                   

-



PASSO 2: CENÁRIO A 
(INTEGRALIZAÇÃO EM 
DINHEIRO)



PASSO 2: A INTEGRALIZAÇÃO PRÁTICA (A ENTREGA DOS RECURSOS) 
CENÁRIO A: INTEGRALIZAÇÃO EM DINHEIRO (MOEDA CORRENTE)

ÅO Sócio A realiza o 

PIX de R$ 50.000,00 

direto para a nova 

conta corrente da 

empresa.

ÅDÉBITO:Caixa e 

Equivalentes de 

Caixa / Bancos 

[Ativo Circulante] 

ʒʒ˅ R$ 50.000,00

ÅCRÉDITO:Capital a 

Integralizar (Sócio A) 

[PL - Redutora] 

ʒʒʒʒʒʒʒʒʒ˅R$ 

50.000,00



CENÁRIO B: INTEGRALIZAÇÃO EM 
BENS (IMÓVEIS OU VEÍCULOS)

ÅO Sócio B decide quitar sua promessa entregando um 

veículo comercial avaliado e descrito no contrato por R$ 

50.000,00.

ÅDÉBITO:Veículos / Imobilizado [Ativo Não Circulante] 

ʒʒʒʒʒʒʒʒʒʒʒ˅R$ 50.000,00

ÅCRÉDITO:Capital a Integralizar (Sócio B) [PL - Redutora] 

ʒʒʒʒʒʒʒʒʒ˅R$ 50.000,00



VISÃO DO BALANÇO APÓS O 
PASSO 2:

BALANCO PATRIMONIAL

ATIVO ATIVOPASSIVO

Caixa e Equivalentes de Caixa 

/ Bancos [Ativo Circulante  R$ 

50.000,00

R$ 50.000,00PATRIMONIO LIQUIDO

Capital Subscrito R$  100.000,00 

Veículos / Imobilizado [Ativo 

Não Circulante]  R$ 50.000,00 R$ 50.000,00 
Capital a Integralizar (Sócio 

A) [PL - Redutora]   
R$ 0,00

Capital a Integralizar (Sócio 

B) [PL - Redutora] 
R$ 0,00

R$ 100.000,00 R$  100.000,00 



GASTOS PRÉ-
OPERACIONAIS 
DE ABERTURA



"PARA FECHARMOS O MÓDULO

ÅAntes  de rodar a rotina de encerramento do mês no seu 
sistema, verifique sempre estas três travas de compliance :

ÅPrimeira : Se houve uso de bens, o CONTABILIDADE possui 
o anexo do Laudo de Avaliação ou os valores idênticos 
acordados no contrato?

ÅSegunda : A Data de Eficácia dos lançamentos foi feita 
com base no deferimento da Junta Comercial e não na 
data da assinatura física?

ÅTerceira : As Contas Redutoras estão isoladas por nome e 
CPF de cada sócio para garantir a rastreabilidade na 
distribuição de lucros futura? Não pulem essas travas!"



CHECKLISTDE COMPLIANCE
PARA O FECHAMENTO DO 
MÓDULO 1ÅAntes de encerrar o primeiro mês de vida da empresa no sistema, verifique as 

seguintes travas:

Laudo de Avaliação de Bens:

Se o sócio integralizou 
capital usando imóveis, 
máquinas ou veículos, o 
ERP possui o anexo digital 
do laudo de avaliação ou 
a descrição detalhada 
com os valores aceitos de 
comum acordo pelos 
sócios no contrato social?

Data de Eficácia:

Os lançamentos 
contábeis de subscrição 
foram feitos utilizando a 
data do deferimento da 
Junta Comercial e não a 
data de assinatura física 
da minuta?

Contas Redutoras 
Isoladas:

As subcontas de 
integralização estão 
separadas por nome/CPF 
de cada sócio na Parte B 
ou no Razão Auxiliar para 
fins de rastreabilidade de 
distribuição de lucros 
futuros?



MUTAÇÕES DO PACTO 

SOCIAL E REESTRUTURAÇÕES 

NO PL



A DINÂMICA DAS ALTERAÇÕES 
CONTRATUAIS E O PRINCÍPIO DA 
COMPETÊNCIA

O Contrato Social de uma empresa não 
é um documento estático. 

À medida que o negócio se expande, 
novas necessidades societárias surgem: 
o ingresso de novos investidores, a saída 

de sócios fundadores, a mudança do 
foco comercial ou a necessidade de 

robustecer o Patrimônio Líquido (PL) para 
participar de licitações e captar 

financiamentos bancários.





A TEMPESTIVIDADE DAS 
ALTERAÇÕES

ÅTítulo: O Princípio da Competência nas Mutações

ÅMensagem Chave: Contratos mudam, o balanço 

deve refletir em tempo real.

ÅGatilhos de Alteração Societária:

Å Entrada e saída de investidores (Cessão de Quotas).

Å Fortalecimento do patrimônio (Aumento de Capital).

Å Saneamento ou devolução de recursos (Redução de 

Capital).

ÅRegra de Ouro: O marco contábil é a data do 

deferimento do ato na Junta Comercial.



CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE 
QUOTAS ENTRE SÓCIOS

ÅA cessão de quotas ocorre quando um 

sócio decide vender ou transferir a sua 

participação no Capital Social para 

outro sócio (cessão interna) ou para um 

terceiro (cessão externa ).



CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE 
QUOTAS ENTRE SÓCIOS

ÅO Olhar do Compliance Paralegal e Contábil:

ÅÉ fundamental compreender que, na cessão de 

quotas pura, não há entrada ou saída de dinheiro do 

caixa da empresa . A transação financeira ocorre 

diretamente entre as pessoas físicas envolvidas 

(comprador e vendedor) em suas contas bancárias 

particulares.

ÅPor esse motivo, o Ativo Circulante (Bancos) da 

empresa permanece inalterado. 



CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE 
QUOTAS ENTRE SÓCIOS

ÅO papel da contabilidade é meramente 

reclassificar a responsabilidade e a titularidade 

das quotas dentro do Patrimônio Líquido , 

garantindo a rastreabilidade para futuras 

distribuições de lucros e preenchimento da 

Escrituração Contábil Digital (ECD).





EXEMPLO PRÁTICO DE 
LANÇAMENTO

O Sócio A decide 
vender a 
totalidade de suas 
quotas (avaliadas 
nominalmente em 
R$ 50.000,00) para 
o novo Sócio C

DÉBITO:Capital 
Subscrito (Sócio A) 
[PL - Conta 
Principal] ʒʒ˅ R$ 
50.000,00

CRÉDITO:Capital 
Subscrito (Sócio C) 
[PL - Conta 
Principal] ʒ˅ R$ 
50.000,00

Atenção Tributária Diferenciada: Se o Sócio A 
vendeu suas quotas por um valor maior do que o 
valor nominal (gerando Ganho de Capital na 
Pessoa Física), o imposto de renda (Carnê -
Leão/GCAP) deve ser apurado e pago pelo 
próprio sócio em seu CPF. A empresa não retém e 
não contabiliza esse imposto em seus livros.



AUMENTO DE CAPITAL SOCIAL 
VIA INCORPORAÇÃO DE 
LUCROS

Quando a empresa acumula resultados positivos ao longo 
de suas operações, esses valores ficam estacionados no 

Patrimônio Líquido na conta de Lucros Acumulados (para 
microempresas e empresas de pequeno porte) ou são 

destinados para Reservas de Lucros (nas sociedades de 
médio e grande porte, conforme a Lei das S/A).

A diretoria pode deliberar que esses 
lucros não serão distribuídos aos sócios 

em dinheiro, mas sim reinvestidos 
permanentemente no negócio através 

do aumento do Capital Social.



A MECÂNICA CONTÁBIL DO 
AUMENTO DE CAPITAL:

ÅEsse evento representa uma mutação interna 

do Patrimônio Líquido . 

ÅO valor líquido total do PL permanece 

exatamente o mesmo; ocorre apenas uma 

transferência de saldos entre subcontas. 

ÅComo o lucro é transformado em Capital Social 

definitivo, os sócios recebem novas quotas 

proporcionalmente à sua participação.



EXEMPLO PRÁTICO DE 
LANÇAMENTO 

A Assembleia de Sócios aprova o aumento 
de R$ 100.000,00 no Capital Social utilizando 
o saldo da conta de Reservas de Lucros. O 

aditivo contratual é registrado na Junta 
Comercial.

ÅDÉBITO:Reserva de Lucros / Lucros 
Acumulados [Patrim¹nio L²quido] ʒʒ˅ R$ 
100.000,00

ÅCRÉDITO:Capital Subscrito [Patrimônio 
L²quido] ʒʒʒʒʒʒʒʒʒʒʒʒʒʒʒʒʒ˅R$ 
100.000,00



REDUÇÃO DE CAPITAL SOCIAL: EXCESSO 
DE RECURSOS VS. ABSORÇÃO DE PERDAS

A redução do Capital Social é 
uma operação mais complexa 
e que exige rigoroso 
compliance de prazos 
regulatórios (como o prazo de 
oposição de credores de até 90 
dias após a publicação do ato, 
dependendo do tipo 
societário). Ela pode ocorrer por 
dois motivos distintos:



REDUÇÃO DE CAPITAL SOCIAL: 
EXCESSO DE RECURSOS VS. 
ABSORÇÃO DE PERDAS

ÅCaso A: Redução por excesso de capital 

(Devolução aos Sócios)

ÅQuando a empresa percebe que o Capital 

Social é superior às reais necessidades 

operacionais do negócio. O sistema deve 

registrar a saída dos recursos do ativo ou a 

constituição de uma obrigação com os 

sócios.

ÅDÉBITO:Capital Subscrito [Patrimônio 

Líquido]

ÅCRÉDITO:Caixa / Bancos [Ativo Circulante] 

ou Sócios - Capital a Devolver [Passivo 

Circulante]



REDUÇÃO DE CAPITAL SOCIAL: 
EXCESSO DE RECURSOS VS. 
ABSORÇÃO DE PERDAS

ÅCaso B: Redução para absorção de Prejuízos 

Acumulados

ÅSe a empresa acumulou prejuízos severos ao longo 

dos anos e não possui reservas suficientes para zerar 

essa conta devedora do PL, a legislação permite 

reduzir o valor nominal do Capital Social para 

"limpar" o balanço. É uma reorganização 

estritamente contábil.

ÅDÉBITO:Capital Subscrito [Patrimônio Líquido]

ÅCRÉDITO:Prejuízos Acumulados [PL - Conta 

Redutora]



Dica de Ouro de Simplificação (IN 81 do DREI)

Se a alteração contratual for assinada 

eletronicamente por todos os sócios da empresa, 

fica completamente dispensada a obrigação de 

anexar uma Ata de Reunião ou Assembleia
separada. 

O próprio contrato assinado cumpre o papel de 

deliberação, economizando custos com taxas 

adicionais da Junta.



RESPONSABILIDADES DO CLIENTEA 
ALTERAÇÃO CONTRATUAL COM 
REDUÇÃO DE CAPITAL SOCIALNTE

ÅÉ  um dos processos mais 

burocráticos e fiscalizados do registro 

empresarial. 

ÅDe acordo com as diretrizes do DREI

e os artigos 1.082 a 1.084 do Código 

Civil, o fluxo depende 

exclusivamente do motivo dessa 

redução.

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/drei


Comparativo dos Dois Fluxos de Redução
Abaixo estão os caminhos que o processo pode tomar 

antes do envio para a Junta Comercial. 

Requisito / Etapa
Motivo 1: Por Perdas 

Irreparáveis (Prejuízos)

Motivo 2: Por Capital 

(Devolução aos Sócios)

Condição prévia
O capital social deve estar 

totalmente integralizado.

O capital deve ser 

desnecessário para o objeto 

da empresa.

Destino do dinheiro

Nenhum valor é devolvido 

aos sócios. É apenas um 

ajuste contábil.

O valor é restituído aos 

sócios ou parcelas devidas 

são extintas.

Prazo de oposição

Não há. Torna -se eficaz 

imediatamente no registro 

público.

90 dias de espera 

obrigatórios após a 

publicação da deliberação.

Exigência de Publicação
Dispensada (basta 

protocolar a alteração/ata).

Obrigatória em jornal ou 

meios eletrônicos legais 

(exceto se ME/EPP).





ḠCUIDADOS ESPECIAIS (ATENÇÃO 
DO ASSESSOR DA JUNTA)

Direito de Preferência:

ÅSe as quotas forem cedidas para um terceiro estranho à sociedade, o contrato 
social original deve ser verificado. Se houver cláusula de direito de preferência, os 
sócios remanescentes devem manifestar sua anuência expressa na própria 
alteração.

Saída de Cônjuge (Regime de Bens):

ÅSe a sócia que está saindo for casada sob o regime de Comunhão Universal ou 
Parcial de Bens, dependendo do entendimento da Junta Comercial local, pode ser 
recomendada a anuência do cônjuge no instrumento (outorga uxória/marital) para 
evitar futuras disputas de haveres.

Sociedade Unipessoal Temporária:

ÅSe a saída da sócia deixar a empresa com apenas um único sócio, a sociedade 
passará a ser automaticamente uma Sociedade Limitada Unipessoal (SLU). Não 
há mais o prazo antigo de 180 dias para recompor o quadro social; ela pode 
permanecer unipessoal por tempo indeterminado.



O PAINEL DE CONTROLE ðA DMPL 
NO CONTABILIDADE

ÅAlimentando a DMPL Automatizada (NBC TG 26)

ÅEstrutura do Relatório Gerado pelo Sistema:

ÅCessão de Quotas: Altera o saldo por sócio ʒʒ˅ Efeito 

no Total do PL: Nulo

ÅAumento via Lucros: Transfere do Lucro pro Capital ʒʒ˅

Efeito no Total do PL: Nulo

ÅRedução por Perdas: Limpa o Prejuízo Acumulado ʒʒ˅

Efeito no Total do PL: Nulo

ÅRedução por Excesso: Devolve dinheiro ao sócio ʒʒ˅

Efeito no Total do PL: Reduz o PL



DETALHES ESTRUTURAIS DO 
FLUXOGRAMA

ÅRito Especial de Proteção: O design salienta os caminhos 

distintos. Caso o motivo seja Capital Excessivo , os blocos do 
Passo 2 (Publicação) e Passo 3 (Interregno Legal de 90 dias)

tornam -se de execução obrigatória para viabilizar o 

protocolo final.

ÅVia Expressa Contábil: Se a motivação informada for a 

Absorção de Prejuízos , o fluxo avança direto do Passo 1 

(Deliberação) para o Passo 4 (Emissão de DBE), 

economizando tempo regulatório e custos fiscais.

ÅExigência Prática da Junta Comercial: Lembre -se de anexar 

ao requerimento da Redesim uma certidão que comprove o 

decurso do prazo legal de 90 dias sem contestações judiciais 

de credores (quando aplicável).



O REFLEXO NA DMPL 
(DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES 
DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO)

Evento Societário
Impacto no Capital

Social

Impacto nas

Reservas/Lucros

Efeito Líquido no

Total do PL

Cessão de Quotas
Zero (Apenas troca

de sócio)
Zero Nulo

Aumento via Lucros Soma (+) Subtrai (-)
Nulo (Troca de

contas)

Redução por Subtrai (-)
Soma (+) reduz

prejuízo
Nulo

Redução por Subtrai (-) Zero
Reduz o PL (Saída

de Caixa)



IDEIA CENTRAL

Å Apresentar de forma 

resumida como se 

desenvolvem os processos 

de Registro de Empresas 

conforme normas DREI



IDEIA CENTRAL

Absorção de Prejuízos:

ÅO fluxo avança diretamente da 
deliberação para o DBE na 
Receita Federal.

Capital Excessivo:

ÅAtiva as travas obrigatórias das 
etapas de publicação em diário 
oficial/mídia legal e o interregno 
obrigatório de 90 dias para 
proteção de credores antes da 
formalização do ato na Junta 
Comercial.



PONTOS CRÍTICOS DO PROCESSO 
(REGRAS DO DREI)

Å 1. Integralização Prévia Obrigatória:

O Capital Social anterior precisa estar 100% integralizado . A Junta Comercial rejeitará o novo 

aumento se houver qualquer saldo a integralizar do passado.

Å 2. Lastro Contábil das Reservas:

A parcela correspondente à Reserva de Lucros deve estar formalmente demonstrada no Balanço 

Patrimonial do último exercício ou em um Balancete de suspensão/redução assinado por 

profissional contábil habilitado.

Å 3. Cuidado com a Proporcionalidade (Risco Fiscal):

De acordo com o DREI, a capitalização de lucros deve, por regra, manter a exata 

proporcionalidade das quotas dos sócios. Se as reservas forem distribuídas de forma 

desproporcional para beneficiar um sócio específico:

Å Exige-se a anuência unânime de todos os sócios no instrumento.

Å Alerta: A Secretaria de Fazenda Estadual pode entender essa desproporção como doação e tributar a operação via 

ITCMD.



DISSOLUÇÃO, LIQUIDAÇÃO 
E EXTINÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA

A Engenharia do Encerramento Patrimonial e Societário

Apoio Visual: Ícone de Distrato Social / Carimbo de 

Baixado / Balanço Zerado.



PROCESSO DE DESFAZIMENTO DO VÍNCULO 
SOCIETÁRIO E EXTINÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA

ÅO encerramento da folha de existência de uma 

sociedade empresária não ocorre em um ato 

único; trata -se de um procedimento bifásico ou 

trifásico, a depender da causa geradora. 

Didaticamente, o ordenamento jurídico brasileiro 

(Arts. 1.033 a 1.051 do Código Civil) segrega esse 

encerramento em três momentos distintos:



Dissolução:

É o ato ou fato 
jurídico que deflagra 

o fim da atividade 
operacional comum 
e altera a finalidade 

da sociedade. A 
partir da dissolução, o 

escopo dos 
administradores deixa 
de ser a busca pelo 
lucro e passa a ser, 
exclusivamente, a 

preparação da 
empresa para o seu 

fim. A dissolução 
pode ser consensual 
(distrato social) ou 

legal/judicial.  

Liquidação:

Período de transição 
em que o patrimônio 
social é apurado. O 

liquidante (que 
substitui os 

administradores) deve 
realizar o ativo 

(vender bens, cobrar 
devedores) e pagar o 
passivo (quitar dívidas 
trabalhistas, fiscais e 

comerciais). Havendo 
saldo remanescente, 

este é partilhado 
entre os sócios na 

proporção de suas 
quotas.  

Extinção:

É o encerramento 
definitivo da 

personalidade 
jurídica. Ocorre com 

a averbação do 
encerramento da 

liquidação na Junta 
Comercial.  

A Exceção da 
Incorporação: Quando 

ocorre uma Incorporação
(operação societária em 

que uma ou mais 
sociedades são 

absorvidas por outra), 
ocorre a extinção das 

empresas incorporadas, 
mas não há o processo 

de liquidação . O 
patrimônio líquido (ativos 

e passivos) é vertido 
integralmente e de forma 

universal para a 
sociedade incorporadora, 

que a sucede em todos 
os direitos e obrigações, 

conforme o Art. 227 da Lei 
nº 6.404/76.  





A EXTINÇÃO POR 
INCORPORAÇÃO SOCIETÁRIA



INCORPORAÇÃO SOCIETÁRIA

ÅO processo societário de incorporação consiste 

na operação pela qual uma ou mais sociedades 

(incorporadas) são totalmente absorvidas por 

outra já existente (incorporadora), que assume 

todos os direitos e obrigações. A empresa 

incorporada é extinta



CONCEITO ESTRUTURAL DE 
INCORPORAÇÃO



SEGUNDO A 
INSTRUÇÃO 
NORMATIVA DREI Nº 
81/2020, O RITO 
LEGAL E 
ADMINISTRATIVO 
PARA O 
ARQUIVAMENTO NA 
JUNTA COMERCIAL 
SEGUE ETAPAS 
ESTRITAS. 
INCORPORAÇÃO: 

O
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ETAPAS PRÉVIAS & 
DOCUMENTAÇÃO

Protocolo de Incorporação 
(Acordo inicial, condições e 
destino das ações/quotas)

Justificação (Motivos 
econômicos, financeiros e 

societários)

Laudo de Avaliação 
(Patrimônio líquido avaliado 

por 3 peritos ou empresa 
especializada)

EXCEÇÃO DREI: PL NEGATIVO 
(Permitido! Sem aumento de 

capital ou novas quotas)

DELIBERAÇÃO SOCIETÁRIA 
(APROVAÇÃO)

Na Incorporada (Aprova 
documentos e autoriza 
extinção da empresa)

Na Incorporadora (Aprova 
documentos, aceita o laudo, 
absorve patrimônio e altera 

contrato/estatuto)

3. PROCEDIMENTO DE 
REGISTRO (JUNTA COMERCIAL)

Protocolização (Arquivamento 
simultâneo e eletrônico 
integrado de ambas as 

empresas)

Documentação (Capa de 
processo, Atas/Alterações, 

Protocolo, Justificação, Laudo 
e Taxas)

Sedes em Estados Diferentes 
(Arquivamento obrigatório em 
ambas as Juntas Comerciais)



DETALHAMENTO 
PRÁTICO DAS 
ETAPAS



TRÊS PILARES DOCUMENTAIS:

ÅProtocolo , Justificação e Laudo de Avaliação. 

Destaque em vermelho para a "Exceção DREI: PL 

Negativo".



DELIBERAÇÃO SOCIETÁRIA (A 
APROVAÇÃO DOS SÓCIOS)

ÅOs sócios ou acionistas de ambas as empresas 

precisam se reunir para aprovar a transação:

ÅNa Incorporada: Realiza Assembleia (S.A.) ou 

Reunião de Sócios (Ltda) para aprovar o protocolo, 

a justificação e autorizar os administradores a 

assinar a extinção.

ÅNa Incorporadora: Realiza Assembleia ou Reunião 

para aprovar os mesmos documentos, aceitar o 

laudo pericial, absorver o patrimônio e, se aplicável, 

aprovar o Aumento de Capital e a respectiva 

Alteração Contratual / Reforma Estatutária



PROCEDIMENTO DE REGISTRO E 
EXTINÇÃO AUTOMATIZADA

Obrigações na Incorporada Obrigações na Incorporadora

Aprovar o Protocolo e Justificação em Reunião de 

ou Assembleia Geral Extraordinária (AGE).

Aprovar o Protocolo e Justificação nos mesmos 

moldes, de forma alinhada.

Autorizar os administradores a praticar os atos 

necessários para a efetivação da extinção.

Nomear peritos ou empresa especializada para 

confeccionar o Laudo de Avaliação do patrimônio 

líquido recebido.

Chancelar a extinção da pessoa jurídica e a 

transferência universal do acervo.

Aprovar e aceitar o Laudo de Avaliação pericial 

apresentado.

Assinar Atas de Deliberação ou Distrato voltados ao 

cancelamento de sua inscrição originária.

Absorver formalmente o patrimônio, direitos e 

deveres da sociedade extinta.

Preparar as demonstrações financeiras de 

de atividades para basear o laudo.

Aprovar o Aumento de Capital Social e 

consequente Alteração Contratual / Reforma 

Estatutária (se houver PL positivo).

Realizar as obrigações acessórias fiscais de 

DIPJ/SPED de extinção) pós -registro.

Efetuar o arquivamento simultâneo dos atos de 

ambas as empresas nas Juntas Comerciais das 

respectivas sedes.



PROTOCOLO DE INCORPORAÇÃO



DELIBERAÇÃO SOCIETÁRIA 
(APROVAÇÃO)



PROCEDIMENTO DE REGISTRO NA 
JUNTA COMERCIAL



APÓS O DEFERIMENTO DO REGISTRO, 
A INCORPORADA TEM SEU CNPJ 
AUTOMATICAMENTE EXTINTO



PROCEDIMENTO DE REGISTRO E 
EXTINÇÃO AUTOMATIZADA

ÅChecklist de documentos para o protocolo 

eletrônico. Alerta para "Estados Diferentes" e a 

consequência final (Extinção do CNPJ).



ROTINAS PÓS-
INCORPORAÇÃO 
E O REGIME DE 
COMPETÊNCIA
MÓDULO 4: ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL E ADEQUAÇÃO 

NORMATIVA



O DIA SEGUINTE DA 
INCORPORAÇÃO



O PAPEL DA 
CONTABILIDADE 
NA 
LIQUIDAÇÃO
TÓPICOS DESTACANDO: "REALIZAÇÃO DO ATIVO", 

"EXTINÇÃO DO PASSIVO" E "LEVANTAMENTO DO BALANÇO 

DE LIQUIDAÇÃO



"A UNIFICAÇÃO OPERACIONAL SOB 
O REGIME DE COMPETÊNCIA".



ALINHAMENTO DAS PRÁTICAS 
CONTÁBEIS (UNIFORMIDADE)



O REGIME DE COMPETÊNCIA NOS 
CONTRATOS ASSUMIDOS



Cronograma de Prazos Fatais 
para Eventos Especiais

Obrigação SPED
Ocorrência do Evento 

(Incorporação)
Prazo Fatal de Transmissão

ECD (Contábil) De Janeiro a Maio
Até o último dia útil do mês 

de Junho do mesmo ano.

ECD (Contábil) De Junho a Dezembro
Até o último dia útil do mês 

subsequente ao do evento.

ECF (Fiscal) De Janeiro a Maio
Até o último dia útil do mês 

de Agosto do mesmo ano.

ECF (Fiscal) De Junho a Dezembro
Até o último dia útil do mês 

subsequente ao do evento.



REGRAS CRUCIAIS DE 
VALIDAÇÃO E DISPENSA

Å Responsabilidade de Entrega: As escriturações de "Situação 
Especial" devem ser transmitidas em nome da empresa incorporada 
(extinta) , apurando -se os resultados contábeis e fiscais estritamente 
até a data da deliberação que aprovou a incorporação.

Å Dispensa da Incorporadora: A obrigatoriedade de entrega 

antecipada da ECD sob evento especial não se aplica à empresa 
incorporadora se esta e a incorporada já estivessem sob o mesmo 
controle societário desde o ano -calendário anterior. Nesse cenário, a 
incorporadora entrega seu balanço na data regular.

Å Ordem de Transmissão: O sistema exige que a ECD seja validada e 

transmitida primeiro , pois seus saldos contábeis recuperados são pré -
requisito mandatório para o preenchimento, batimento e validação 
dos Livros e-Lalur e e-Lacs na ECF.



Å"Pessoal, o departamento pessoal e o paralegal precisam andar de 

mãos dadas no dia da cisão. Um erro clássico no mercado é achar 

que para mudar o funcionário de CNPJ precisa demitir e contratar 

de novo. Não façam isso! A lei proíbe. O que ocorre é uma 

transferência por sucessão universal. No eSocial da empresa que 

está sendo cindida, nós damos a saída por transferência indicando 

o CNPJ do destino. No sistema da empresa receptora, nós puxamos 

o funcionário trazendo a data de admissão original dele de anos 

atrás e informando o histórico de sucessão. E atenção, contadores: 

não se esqueçam de transferir o saldo das provisões de férias e 13º 

no balanço, senão a conta do passivo da nova empresa vai 

estourar no primeiro fechamento mensal."



ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL E 
ADEQUAÇÃO NORMATIVA



UNIFICAÇÃO PATRIMONIAL E BALANÇO DE 
ABERTURA PÓS-INCORPORAÇÃO

ÅRotinas Práticas: Procedimentos para a absorção 

dos saldos contábeis da empresa incorporada 

pela incorporadora.

ÅAdequação Normativa: Alinhamento de critérios 

e práticas contábeis divergentes entre as duas 

empresas antes da consolidação definitiva.

ÅMapeamento de Contas: Parametrização e 

conciliação do plano de contas unificado para 

evitar duplicidades ou omissões de lançamentos.



ROTINAS DIÁRIAS SOB O REGIME DE 
COMPETÊNCIA NA INCORPORAÇÃO 
IMOBILIÁRIA

ÅReconhecimento de Receitas (NBC TG 47 / CPC 47):
Critérios para a apropriação da receita de venda de 
unidades imobiliárias ao longo da execução da obra 
(over time ), baseada no método POC (Percentual de 
Evolução da Obra). [ 1]

ÅApropriação de Custos Orçados e Incorridos: Registro 

contábil dos custos de construção, materiais e mão de 
obra diretamente vinculados a cada empreendimento, 
respeitando o princípio da competência.

ÅProvisões e Ajustes de Avaliação Patrimonial:
Contabilização de garantias de obra, contingências 
judiciais herdadas e distratos sob as novas regras 
consolidadas.

https://blbescoladenegocios.com.br/blog/ocpc01-contabilidade-entidades-incorporacao-imobiliaria/


OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS E 
ADEQUAÇÃO FISCAL PÓS-
UNIFICAÇÃO
ÅCentralização de CNPJ: Gestão fiscal unificada e os 

impactos nas inscrições municipais e estaduais dos 

canteiros de obras ativos.

ÅEFD-Contribuições e EFD -Reinf: Ajustes na transmissão 

digital para englobar o faturamento e as retenções na 

fonte da estrutura incorporada.

ÅSped Contábil (ECD) e Sped Fiscal (ECF): Regras de 

entrega dos arquivos digitais no ano -calendário do 

evento de incorporação, observando os prazos especiais 

para a empresa sucedida e os saldos de abertura da 

sucessora.



OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS E 
ADEQUAÇÃO FISCAL PÓS-
UNIFICAÇÃO



BLINDAGEM LEGAL E SEGREGAÇÃO 
DO PATRIMÔNIO DE AFETAÇÃO

ÅContabilidade por Centro de Custo: Manutenção 

da escrituração contábil segregada para 

empreendimentos sob o regime de Patrimônio de 

Afetação.

ÅApuração do RET (Regime Especial de 

Tributação): Conciliação e segregação das 

receitas tributadas à alíquota unificada dentro 

da escrituração global da incorporadora. 



O BALANÇO DE EXTINÇÃO DA 
SUCEDIDA

ÅNa data do evento (averbação na Junta 

Comercial), a empresa sucedida deve levantar o 

seu Balanço de Extinção . Todas as contas 

patrimoniais devem estar integralmente 

conciliadas.

ÅO Balanço de Abertura na Incorporadora 

(Sucessora)

ÅA incorporadora absorve os saldos da sucedida 

pelo método de sucessão universal .



CRUZAMENTO DE DADOS E 
AUDITORIA FISCAL (MALHA DIGITAL)

ÅA Receita Federal do Brasil utiliza sistemas 

automatizados para rastrear distorções após 

processos de incorporação. Os principais focos 

de fiscalização e cruzamento de dados são:



CRUZAMENTO DE DADOS E 
AUDITORIA FISCAL (MALHA DIGITAL)



CRONOGRAMA DE PRAZOS 
ESPECIAIS DO SPED

ÅO marco zero para contagem de todos os prazos 

especiais é a data do evento de incorporação

(data da deliberação social ou registro do ato).



CRONOGRAMA DE PRAZOS 
ESPECIAIS DO SPED

·  1. Cadastro e 
Baixa (CNPJ):
Envio do DBE 

(Coleta Web) em 
até 10 dias do 
evento para 

registrar a 
extinção da 

sucedida e as 
alterações na 

sucessora

2. EFD-Reinf & 
DCTFWeb: Prazo 
até o dia 20 do 

mês subsequente
(com 

antecipação 
obrigatória caso 
caia em dia não 
útil). A empresa 

sucedida realiza o 
fechamento na 

"Situação Especial" 
e a sucessora 

passa a unificar os 
fatos geradores 
dali em diante.

3. EFD-
Contribuições:

Prazo estendido 
até o 10º dia útil 
do segundo mês 
subsequente ao 

da incorporação, 
cobrindo PIS, 
Cofins e as 
apurações 

vinculadas ao RET.

4. ECD & ECF (O 
Ponto Crítico):

Ambas as 
obrigações da 

empresa sucedida 
devem ser 

transmitidas em 
formato de 
extinção de 

maneira 
antecipada, até o 
último dia útil do 
mês subsequente

ao da 
incorporação, 

exigindo o 
fechamento 

contábil imediato.



A MECÂNICA 
DO BALANÇO 
DE LIQUIDAÇÃO



ORDEM DE PREFERÊNCIA 
CONTÁBIL NA LIQUIDAÇÃO

ÅQuem Recebe Primeiro na Baixa do Passivo?

ÅA Linha de Pagamento Obrigatória:

Å Trabalhista: Rescisões, saldos de salários e encargos 

previdenciários dos funcionários.

Å Tributário: Impostos e contribuições federais, 

estaduais e municipais.

Å Quirografários: Fornecedores de insumos, prestadores 

de serviços e empréstimos bancários gerais.



A CONTABILIDADE 

ÅA partir do momento em que a dissolução é aprovada e 
registrada na Junta Comercial, a contabilidade da 
empresa deixa de seguir o Princípio da Continuidade (a 
premissa de que a entidade operará por tempo 
indeterminado). O objetivo das demonstrações 
financeiras muda radicalmente: o foco passa a ser a 
apuração do valor real de realização dos bens para a 
extinção das obrigações.

ÅNesta fase, a Contablidade deve gerar o chamado 
Balanço de Liquidação (ou Balanço de Encerramento). 
Este relatório serve para orientar as ações do liquidante e 
deve seguir rigorosamente dois passos estruturais até que 
todas as contas ativas e passivas fiquem com saldo zero .




